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			APRESENTAÇÃO


		     


			Este livro é resultado de pesquisa desenvolvida entre os anos de 2015 e 2017, que originou minha tese de doutorado, defendida no mês de março de 2018 no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Em linhas gerais, analisei as políticas públicas de educação profissional no Brasil entre os anos de 2003 e 2014, a partir dos interesses de classe que as conformaram.


			A pesquisa teve como base um esforço teórico de articulação de campos diversos do conhecimento, dentre eles o das relações entre trabalho e educação, o das políticas educacionais e o da ciência política, de modo a, além de produzir uma leitura sobre a educação profissional, contribuir para análises da conjuntura político-econômica do Brasil ao longo do período. Essa visão interdisciplinar, entretanto, não tira o foco de um conjunto de políticas públicas de educação como sendo o objeto da pesquisa, ainda que o que caracterize o olhar a esse objeto seja sua posição no âmbito de uma frente política que governou o país durante o período em questão.


			A ausência de um vasto material produzido academicamente, que pudesse apontar com maior precisão caminhos metodológicos, foi uma dificuldade encontrada ao longo da pesquisa. No entanto, a escolha dos procedimentos, do campo empírico e das fontes pesquisadas pode servir de ponto de partida para outras análises que se dediquem a compreender mais a fundo as políticas educacionais e as configurações do bloco no poder do Estado brasileiro que as constroem.


			No que se refere à motivação de dar esse encaminhamento ao trabalho, devo agradecer em especial ao professor Armando Boito Júnior (Unicamp), cuja análise sobre a conjuntura brasileira inspirou o início de minha pesquisa e com quem, ao longo de toda a investigação, compartilhei dúvidas e inquietações. Agradeço, também, aos professores Breno Bringel (Iesp/Uerj) e Simone Meucci (UFPR), que, mesmo não tendo participado do dia a dia da pesquisa, contribuíram muito para que eu cosolidasse o objeto a ser pesquisado.


			Ressalto, em especial, o papel da professora e amiga Monica Ribeiro da Silva (UFPR), que me acompanha desde os estudos no mestrado e sempre me incentivou a dar continuidade à formação como professor e pesquisador. Esse incentivo manteve-se durante a pesquisa do doutorado e foi muito importante para os caminhos escolhidos.


			Destaco, ainda, a decisiva contribuição da professora Marise Ramos (Uerj/Fiocruz), que apontou caminhos importantíssimos para o prosseguimento da pesquisa durante a banca de qualificação e contribuiu de maneira bastante significativa nas conversas e reflexões teóricas dentro e fora do PPFH. Da mesma forma, também integrante da banca de qualificação, a ajuda do professor Caio Bugiato (UFRRJ) merece destaque. Agradeço aos dois pelo apoio até o momento final do trabalho. Aproveito para agradecer aos professores Zacarias Gama (Uerj) e Claudino Ortigara (Ifsuldeminas), que aceitaram compor a banca de avaliação final e ler atenta e cuidadosamente o texto, apresentando valiosas sugestões complementares.


			Por fim, agradeço aos professores com quem compartilhei, no PPFH, preciosos conhecimentos ao longo das disciplinas e por meio dos quais pude conhecer a realidade brasileira e latino-americana desde um olhar verdadeiramente crítico e revolucionário: Emir Sader, Gaudêncio Frigotto, Raquel Villardi e, em especial, Theotônio dos Santos, que esteve conosco, ensinando, ouvindo e lutando, até poucos meses antes de minha defesa.


		




		

			PREFÁCIO


		     


			Este livro de Lucas Pelissari é de grande interesse para pedagogos, cientistas políticos e militantes das organizações socialistas e dos movimentos populares. Rico em ideias e informações, ele mobiliza de modo criativo conceitos como os de classe social, Estado capitalista, educação politécnica e outros para processar o vasto material empírico que levantou em pesquisa original. O resultado é uma abordagem inovadora da política para o ensino técnico e profissional no período dos governos encabeçados pelo PT. 


			Concepções vigentes no senso comum – e não raro desenvolvidas no meio acadêmico sob forma teórica – acerca do Estado e de suas políticas configuram-se como verdadeiros obstáculos ao conhecimento científico daquela instituição e de sua ação nas diferentes esferas da vida social. Talvez, o principal mérito de Lucas Pelissari tenha sido o de romper com essas concepções do senso comum e, uma vez removidos tais obstáculos, ter assumido um enfoque teórico que lhe permitiu produzir conhecimento novo e objetivo sobre o tema do seu trabalho. O resultado é que este livro destoa dos enfoques dominantes nas análises de políticas públicas e particularmente de política educacional. Lucas Pelissari não incorre no erro tecnocrático de deduzir a política governamental para o ensino técnico e profissional das necessidades ditas incontornáveis (técnicas?) da economia, e nem em outro erro bastante comum que consiste em explicar tal política fundamentalmente pelas características da concepção pedagógica hegemônica na equipe governamental.


			Na concepção tecnocrática, a decisão sobre a política a ser implementada para este ou aquele setor deveria ser entregue a especialistas da área, únicos capacitados para definir o que seria melhor “para o país” e discernir o caminho a ser percorrido para se chegar lá. O interesse “do país”, e da educação nacional, seria único, já dado e conhecido, de tal modo que o problema de se saber como alcançá-lo seria um problema técnico, isto é, socialmente neutro. Uma vez dado e aceito o destino do voo, o correto, evidentemente, é entregar o comando da aeronave a um piloto que é quem tem conhecimento técnico do ofício. O problema, já deve estar evidente para o leitor, é que o interesse “do país” não é dado, definido e aceito de maneira tão simples. Logo, um técnico alçado ao comando desta ou daquela área irá tomar decisões não apenas técnicas, mas também políticas, isto é, terá, queira ou não, de extrapolar sua competência técnica e definir objetivos que são, mesmo que não o saiba, aceitos por alguns e recusados por outros.


			A visão tecnocrática é autoritária. Já os liberais, esses concebem a política como um conflito de noções e valores, aceitam a divergência, e imaginam, por isso, que a decisão sobre a ação do Estado cabe aos políticos, mesmo que assessorados por técnicos. As opções governamentais sobre economia, saúde ou educação seriam então tomadas pelas correntes doutrinárias temporariamente majoritárias no poder governamental. Ou seja, o interesse “do país” não é algo dado e aceito por todos. O que temos é um conflito de doutrinas, diferentes definições sobre como conceber o “interesse do país” ou o que “é melhor para a educação”, e seria esse o motor do processo político e aquilo que definiria as decisões sobre as políticas de Estado. De onde viriam os valores e as ideias em confronto? Do acúmulo do processo civilizatório, do debate livre no espaço público e da argumentação. Cada indivíduo, de modo racional e consciente, optaria por uma ou outra doutrina em disputa. Ocorre que a observação sociológica e política evidencia que diferentes doutrinas têm diferentes ambientes sociais preferenciais onde vicejam mais facilmente. Há algo, portanto, na adesão do indivíduo a uma determinada doutrina que transcende a ideia abstrata de racionalidade e que se encontra além da própria consciência do agente envolvido no processo. As doutrinas têm raízes econômicas e sociais e, embora necessárias para a definição do caminho e para a mobilização das vontades, estão vinculadas, e é isso que lhes dá importância e força, a interesses que são interesses de classe.


			Neste livro, a política para o ensino profissional e técnico não é examinada da perspectiva tecnocrática ou liberal. As propostas de política educacional são analisadas como propostas de classe: é verdade que exigem, tanto para a sua formulação, quanto para a sua implementação, conhecimento científico e técnico, mas supõem, como tudo o mais em política, a definição do objetivo (de classe) que se quer atingir; envolvem sim, para vencer a luta de ideias, valores e concepções, mas como parte integrante do conflito de classe, e não como “doutrinas” ou “ideários”, noções descritivas e idealistas que ocultam o vínculo da ideologia com os interesses materiais.


			O livro discorre sobre o ensino técnico e profissional no Brasil do século XXI no período que se inicia com a posse de Lula da Silva em 2003 na presidência da República e se encerra com o golpe de agosto de 2016 que pôs fim à série de governos encabeçados pelo PT. Lucas Pelissari procura, então, qualificar os interesses e confrontos de classe prevalecentes no período estudado. Examina o debate presente na bibliografia, posiciona-se e desenha um quadro que irá servir de pano de fundo econômico, social e político para a sua análise da política de ensino técnico e profissional. Os conflitos de valores que marcaram a definição da política para o ensino técnico e profissional – ensino técnico público ou privado? ensino técnico em sentido restrito ou integrado ao ensino propedêutico? monopólio do aparelho escolar para a definição das competências técnicas do trabalhador ou reconhecimento do saber acumulado por eles na atividade laborativa?, empregabilidade? – são analisados na sua relação com as demandas apresentadas pelas associações representativas de trabalhadores e de capitalistas. Lucas Pelissari faz levantamento empírico escrupuloso de tais reivindicações e do seu impacto na definição da política para o ensino técnico e profissional. 


			A ideia geral do autor é a de que prevaleceu no período dos governos encabeçados pelo PT uma frente política policlassista, ampla e heterogênea, denominada frente política neodesenvolvimentista, que se enfrentava com o também socialmente heterogêneo campo político neoliberal. Foram os integrantes da frente neodesenvolvimentista que serviram de base para os governos do PT e os interesses dessa frente marcaram profundamente a política educacional do período. Como demonstram a pesquisa empírica e a análise cuidadosa de Lucas Pelissari, a política para o ensino técnico e profissional foi a resultante das demandas das diferentes classes e frações que compunham a frente neodesenvolvimentista e, por isso, foi uma política educacional diferente daquela implementada no período dos governos FHC, que tivera por base o campo político neoliberal.


			O autor está atento para as mudanças no processo político, provocadas pela alteração da correlação de forças entre as classes e frações em presença, e evidencia a existência de três fases distintas na política para o ensino técnico e profissional: 2003-2006, fase de ruptura com a política educacional herdada de FHC; 2007-2010, fase de fortalecimento do neodesenvolvimentismo e do ensino técnico e profissional público graças à enorme expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Decreto 6095 de abril de 2007); e a fase de 2011-2014, quando o ensino profissional na área privada voltou a crescer, inclusive graças ao Pronatec. Na maioria dos seus aspectos, tal política educacional não representou integralmente nenhum dos interesses singulares presentes na frente neodesenvolvimentista. Ela incorporou-os, redefiniu-os, e adquiriu um perfil que permite identificá-la mais com a frente política neodesenvolvimentista propriamente dita que com um ou outro dos seus integrantes em particular. A política do governamental para o ensino técnico é uma resultante, fundamentalmente, de dois vetores, quais sejam, as reivindicações da burguesia industrial e as reivindicações dos trabalhadores assalariados, não refletindo, de forma integral, nenhuma dessas duas plataformas em disputa e, ao mesmo tempo, contemplando parcialmente cada uma delas. Outras vezes, o que ocorre é que ambos os lados têm reivindicações comuns, mesmo que a partir de fundamentações e perspectivas distintas.


			Chegando a tais resultados, o autor faz reflexões importantes sobre a formação técnica e profissional e sobre o papel do Estado capitalista nessa esfera e, além de apresentar ideias, informações e conclusões, oferece também ao leitor um quadro de perguntas que estimularão a continuidade da reflexão sobre o tema.


			Armando Boito Jr.


			Professor titular de Ciência Política da Unicamp


			São Paulo, janeiro de 2019


		




		

			INTRODUÇÃO


		     


			Ao longo dos anos 2000 a educação profissional caracterizou-se como um tema que dividiu opiniões no Brasil. Entre 2003 e 2014, os cursos técnicos que possuem algum tipo de articulação com o ensino médio partiram de cerca de 560.000 matriculados para mais de 1.170.000, o que representa a duplicação do número de jovens e adultos que acessaram esse tipo de formação. Além disso, apenas entre 2011 e 2014 foram geradas mais de oito milhões de vagas em cursos de educação profissional, incluindo os cursos técnicos e os cursos mais rápidos de formação da mão de obra, denominado formação inicial e continuada (FIC). Baseando-se nesses dados, as opiniões sobre o tema variaram desde a comemoração da expansão, tida como vitória de toda a “sociedade brasileira”, até os olhares mais críticos que a viram como um simples cumprimento das demandas por força de trabalho requeridas pelo capitalismo.


			Dos pontos de vista pedagógico e curricular, o novo período também trouxe mudanças significativas. Decorrentes da publicação do Decreto n. 5.154, em 2004, permitiram-se aos programas oficiais de educação profissional que integrassem a formação técnica requerida ao preparo para uma profissão à educação propedêutica que possibilita a apropriação dos conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade, criando condições de continuidade aos estudos a amplos setores das classes trabalhadoras. Essa integração havia sido proibida na década de 1990, numa das políticas mais marcantes do neoliberalismo brasileiro. Tanto o referido decreto quanto a proibição citada faziam interpretações próprias, dentro de correlações de forças específicas, ao que o Artigo 40 da Lei n. 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional – previa genericamente como “articulação” entre o ensino regular e a educação profissional.


			Com relação a essa mudança legal, também foi possível verificar um espectro de opiniões divergentes, nesse caso um pouco mais complexo. No campo da esquerda, as posições estiveram entre aquelas que encararam a medida como o estabelecimento dos germes de processos formativos preparatórios de uma ruptura anticapitalista, até as mais descontentes, que a encararam como uma mera continuidade do que se vinha aplicando, já que a possibilidade de existência das formas curriculares não integradas permanecia e ficava a critério das instituições escolares e, principalmente, dos governos estaduais e municipais. Já entre setores do empresariado, houve desde aqueles que perceberam a novidade como uma ameaça à autonomia de suas instituições formativas até os que procuraram os flancos abertos pela nova medida, disputando recursos e enxergando positivamente o aumento da qualidade dos técnicos que estariam à disposição do mercado de trabalho em alguns anos.


			Por sua vez, no caso do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (Pronatec), instituído em 2011, as divergências ficaram ainda mais marcadas. Os trabalhadores dividiram-se entre, de um lado, posições de apoio à expansão inédita da educação profissional trazida pelo programa e/ou à possibilidade de acesso a instituições educacionais cujo acesso foi historicamente negado à população pobre; de outro lado, a oposição sistemática ao que seria uma medida no sentido da precarização da formação técnica. Por sua vez, também não houve consenso entre os empresários, de modo que alguns deles criticaram o “caráter populista” da medida e outros se articularam ao governo, exigindo parcelas maiores da expansão em benefício de seus negócios.


			Enfim, disputas intensas não faltaram, a partir de 2004, entre todos esses posicionamentos, seja em instituições do Estado, nas conferências democráticas convocadas pelo governo, nas escolas, na academia e até nas entidades representativas dos setores sociais. O esforço deste trabalho é procurar compreender, cientificamente, quais as características das políticas públicas que deram origem a essas transformações. Trata-se, portanto, de uma pesquisa sobre políticas públicas de educação, o que, a despeito de exigir o esforço de objetividade requerido pela análise científica, não nos furta de considerar as polêmicas descritas. Na verdade, o que pretendemos fazer foi compreender de que maneira essas polêmicas são, além de um produto, o que constitui a base da conformação dessas próprias políticas públicas.


			Aí reside, em nosso entendimento, a originalidade do trabalho. Não faltam pesquisas sobre as políticas públicas de educação profissional do período citado, referente aos governos do Partido dos Trabalhadores (PT). Muitas, aliás, compreendem que essas políticas são resultado da luta de classes e foram conformadas a partir de intensas disputas de interesses. Há, inclusive, aquelas que caracterizam as políticas públicas independente do contexto e da materialidade que lhes deram origem, não deixando, no entanto, de dar contribuições significativas para a compreensão das transformações sofridas pela educação brasileira e até para questões mais amplas, como as novas características dos processos de trabalho ou do Estado capitalista brasileiro. O nosso trabalho, porém, procura analisar as políticas públicas a partir de um olhar um pouco diferente, cuja principal característica reside no fato de complementar as pesquisas citadas. Nesse sentido, destacamos duas questões que compõem esse olhar e são implicação direta uma da outra.


			A primeira questão refere-se ao esforço de localizar as transformações sofridas pelas políticas de educação profissional na conjuntura político-econômica do Brasil. Esse é, na verdade, o objetivo geral do trabalho, que procura compreender as relações entre as duas questões. Essa não é uma tarefa simples, a começar pela própria definição da noção de “conjuntura”, passando pela diversidade de análises já desenvolvidas a respeito dos cenários econômico e político do Brasil durante o período, até chegar à ausência de estudos que tenham apresentado metodologias específicas para o desenvolvimento dessa empreitada. Em meio a essas dificuldades, decidimos partir, então, de duas teses já consolidadas, uma delas referente às próprias políticas de educação profissional e outra advinda do campo de estudos da Ciência Política. O caminho percorrido para o cumprimento de nosso objetivo prevê submeter a primeira tese à análise, tendo como referência a segunda.


			No que se refere à educação profissional, partimos do trabalho de Marise Ramos (2015), que analisa as políticas públicas dos governos petistas iniciados em 2003, tendo como referência as relações entre o público e o privado. A autora identifica dois momentos fundamentais que representam inflexões nessa política. O primeiro momento é uma “inflexão em benefício do público”, representada pela aprovação do Decreto n. 5.154/2004 e da Lei n. 11.195/2005. O decreto, na visão de Ramos, possibilitou a emergência e a manutenção da oferta da educação profissional técnica de nível médio (EPTNM) integrada ao ensino médio, tida como uma reivindicação histórica das classes trabalhadoras.1 A Lei de 2005, por sua vez, provocou uma alteração sutil na legislação referente à educação profissional, mas que permitiu que se colocasse em prática o Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, projetado ao longo do primeiro governo Lula (2003-2006). O plano representou, entre 2007 e 2014, a abertura de 424 novas unidades na rede pública federal, número três vezes maior que o de escolas abertas desde o início da rede, em 1909 (Brasil, 2015a).


			Já o segundo momento destacado por Ramos, localiza-se em 2011, com a instituição do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (Pronatec), e representa, para a autora, um refluxo dos avanços políticos obtidos até então. Com o Pronatec, o que se passa a privilegiar, em detrimento da EPTNM, são os cursos FIC. Além disso, em que pese representar também uma inédita expansão na política de educação profissional, no que se refere aos cursos técnicos propriamente ditos, essa expansão se dá nas modalidades não integradas e concentrada na esfera privada.


			A autora finaliza a apresentação da tese com uma provocação, que nos serve de ponto de partida:


			Diante do exposto, caberia perguntar com que projeto de sociedade e de desenvolvimento a política de educação profissional é convergente. Apresentaremos algumas reflexões sobre o tema, as quais, mesmo como um ensaio, podem contribuir para o estudo da política pública neste campo. (Ramos, 2015, p. 108)


			E inicia essas reflexões com a pergunta “Educação profissional para que projeto de desenvolvimento?”, que, na verdade, permeia toda a história da educação brasileira, apesar de adquirir especificidades em cada conjuntura. Fomos levados, então, a dar um encaminhamento à questão, encontrando na tese de Armando Boito Jr. (2007, 2012a, 2012b)2 pistas para a resposta. Segundo o autor, o projeto levado a cabo pelos três governos brasileiros entre 2003 e 2014 (dois governos Lula e primeiro governo de Dilma Rousseff), marcado pelo crescimento econômico com distribuição de renda, atendeu aos anseios de uma fração importante da burguesia brasileira e, ao mesmo tempo, das classes trabalhadoras. Isso acabou constituindo, politicamente, uma frente de apoio aos governos, que, a despeito de se caracterizar por inúmeras contradições internas entre seus componentes, consolidou a contradição principal da política brasileira ao longo do período: neodesenvolvimentismo versus neoliberalismo. O neodesenvolvimentismo é a expressão econômica da relação de representação entre as políticas governamentais e essa frente política, integrada pelas seguintes frações de classe: a grande burguesia interna,3 que atua como força dirigente, englobando diversos setores como a construção civil, construção pesada, agronegócio, indústria de transformação e grandes bancos privados nacionais; o operariado urbano, a baixa classe média e os assalariados em geral, com participação organizada, principalmente, em sindicatos e centrais sindicais; o campesinato, tanto o pobre quanto o remediado, que também atua de maneira organizada em movimentos sociais; e trabalhadores da massa marginal: subempregados, desempregados, conta própria e que possuem uma relação particular com a frente, pois, em sua maioria, atuam de maneira desorganizada (Boito Jr., 2012a).


			Do ponto de vista econômico, o autor analisa o neodesenvolvimentismo a partir de suas diferenças com o desenvolvimentismo clássico, vigente no Brasil entre as décadas de 1930 e 1980. Por enquanto, é apenas importante lembrar que, ao longo desse período, houve um compromisso mínimo assumido pelas classes dominantes em torno do desenvolvimento capitalista e da industrialização do país, compromisso iniciado no primeiro governo Vargas em 1930 e mantido, apesar das diferentes correlações de forças e instabilidades, até 1985. A eclosão do projeto neoliberal, cujo marco brasileiro é a abertura democrática após a Ditadura Militar (1964-1985), rompeu esse compromisso, impondo aos setores desenvolvimentistas uma posição subordinada dentro do bloco no poder do Estado brasileiro (Saes, 2001). Para esses setores – e para a grande burguesia interna em geral – o neodesenvolvimentismo representou a possibilidade de melhoria de posição nesse bloco no poder.


			Enfim, veremos que as transformações sofridas pelas políticas de educação profissional, ao longo de toda a história do Brasil, podem ser estudadas exatamente a partir das mudanças ocorridas nos projetos de desenvolvimento e na ideologia desenvolvimentista. Além disso, e principalmente, as características do novo desenvolvimentismo colocado em prática entre 2003 e 2014 são, para nossa pesquisa, um eixo de análise. Em suma, está colocado o esforço analítico geral de nosso trabalho: compreender as inflexões na política de educação profissional à luz das contradições do neodesenvolvimentismo.


			Deparamo-nos, aí, com a segunda questão que compõe nosso olhar. Qual o percurso metodológico que deveria ser traçado para cumprir aquele objetivo, confrontando as duas teses apresentadas? Nesse esforço, a revisão bibliográfica apontou caminhos interessantes. De um lado, identificamos pesquisas sobre as políticas de educação profissional que confirmaram, indiretamente, a tese das inflexões. É pertinente citar os trabalhos de Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005b; 2005c; 2014), Oliveira (2012), Ortigara (2014), Fernanda Cosme da Costa (2015), Moura (2016) e Melo e Moura (2016). De outro lado, encontramos trabalhos que investigaram os projetos de educação profissional formulados por entidades representativas das frações de classe brasileiras,4 todos eles tendo como objeto frações componentes da frente neodesenvolvimentista. No campo da grande burguesia interna, destacam-se os trabalhos de Guimarães (2014), sobre o agronegócio, e de Rodrigues (1993), Ramon de Oliveira (2003) e Melo (2010), sobre a burguesia industrial. No âmbito das classes trabalhadoras, Guhur (2010) analisou as formulações do campesinato organizado no MST e Tumolo (2002), Souza (2005), Souza (2006), Teixeira (2013) e Laikovski (2016) analisaram o movimento sindical. Todos os trabalhos construíram importantes relações entre os campos de estudos sobre sindicalismo ou organização da burguesia e o campo da educação.


			Abriu-se, assim, um campo fértil e com bons pontos de partida para que pudéssemos desenvolver uma análise mais detalhada das políticas de educação profissional em termos dos anseios das classes sociais que disputaram interesses dentro da frente neodesenvolvimentista. Nesse sentido, o caminho metodológico adotado na pesquisa consiste em, por um lado, identificar demandas e anseios – chamados no texto de reivindicações – de frações de classe em relação à educação profissional. Por outro lado, cotejar essas reivindicações com as políticas públicas, partindo, também, de uma análise mais detalhada dessas políticas e tendo como referência as inflexões apontadas por Ramos (2015). Com isso, foi possível traçar um perfil realista das transformações sofridas pela educação profissional brasileira, identificando-as em termos da absorção ou não, conjunta ou separadamente, dos interesses em disputa.


			É importante destacar que são muitas e diversas as combinações analíticas que podem ser feitas entre as classes e frações de classes em questão. Isso nos levou a delimitar um campo empírico que teve como referência o material disponível na revisão bibliográfica e o resultado de uma primeira etapa metodológica do trabalho, que chamamos análise prospectiva. Concluímos pela escolha da burguesia industrial, representada pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), e dos trabalhadores assalariados, representados pela Central Única dos Trabalhadores (CUT). Isso, porém, não esgota as possibilidades nem da análise de outras frações de classe, nem da escolha de outras entidades representativas das frações que escolhemos. Ao contrário, pesquisas que se dediquem a investigar, por exemplo, as reivindicações do agronegócio, de setores específicos da indústria, da burguesia comercial, do campesinato ou da massa marginal, enriqueceriam muito a contribuição que procuramos dar com nosso trabalho.


			De todo modo, essas observações nos levaram a formular o seguinte problema de pesquisa: como as políticas de educação profissional empreendidas pelos três governos do período 2003-2014 inserem-se na conjuntura político-econômica brasileira? Para responder à questão, construímos uma metodologia baseada na análise documental das propostas elaboradas pela CNI e pela CUT, por meio de documentos oficiais das duas entidades.


			Por fim, é importante que se faça uma única observação de cunho teórico, que compõe a perspectiva adotada e, de resto, ajudará a embasar a leitura dos capítulos que seguem. A observação se refere ao conceito de Estado adotado na pesquisa, importante de ser feita nesse momento, pois, a depender da forma como a questão é encaminhada, pode produzir resultados analíticos bastante diversos.


			Seja qual for a abordagem adotada para a investigação de políticas públicas, a relação entre o Estado e “a sociedade” tem sido a questão central (Fleury, 1994). Com efeito, a própria concepção das relações entre Estado e “sociedade” é o que embasa os conceitos e as visões sobre as políticas públicas. Em sua obra de 19685, intitulada Poder Político e Classes Sociais, Nicos Poulantzas demonstra que a coesão da unidade entre os níveis (instâncias) estruturais – econômico, político e ideológico – de uma formação social dividida em classes é garantida pelo Estado. Essa esfera, definida como um lugar da instância política, é tida pelo autor como o nível específico da formação social que institucionaliza o poder político. No caso do Estado capitalista, o traço distintivo fundamental consiste no fato de


			[...] estar ausente a determinação de sujeitos (fixados, neste Estado, como ‘indivíduos’, ‘cidadãos’, ‘pessoas políticas’) enquanto agentes da produção, o que não acontecia com outros tipos de Estados. Este Estado de classe apresenta de específico o fato da dominação política de classe estar constantemente ausente das instituições. Este Estado apresenta-se como um Estado-popular-de-classe. As suas instituições estão organizadas em torno dos princípios da liberdade e da igualdade dos ‘indivíduos’ ou ‘pessoas políticas’. (Poulantzas, 1977, p. 119, grifo do autor)


			A questão tem como fundamento a separação entre o produtor direto e os meios de produção na relação econômica real de apropriação do processo de trabalho, separação esta que origina a autonomia específica do político e do econômico e imprime ao processo de trabalho uma estrutura determinada. Os fatos ficam evidentes quando se analisa o direito capitalista, instrumento que instaura os agentes da produção como “indivíduos-sujeitos” despojados de sua determinação econômica, ou seja, de sua inserção em uma classe (Poulantzas, 1977, p. 124-125). O mesmo ocorre com as políticas públicas ou “medidas de governo”, em geral: elas aparecem, sob o véu da igualdade, apenas como relações jurídicas. A questão fica ainda mais evidente se observarmos a forma como esse Estado organiza os processos de educação profissional, reprodutores da relação econômica de apropriação e da divisão do trabalho, na forma de políticas públicas. Nesse caso, cria-se, como observou Acácia Kuenzer (2009), uma dualidade estrutural, caracterizada por um tipo de formação que prevê a apropriação de conhecimentos historicamente acumulados e outro tipo que tem como fundamento a aquisição de habilidades técnicas próprias do trabalho capitalista. Assim, o Estado fornece, por meio do aparelho escolar, tipos específicos de formação para cada setor social fundamental.


			É exatamente nessa acepção que compreendemos o Estado capitalista, que, por ser um Estado com direção hegemônica de classe, organiza os interesses políticos das frações dominantes. Isso não significa, no entanto, que a intervenção do Estado capitalista nas relações de produção garanta, sem contradições, os interesses econômicos das classes dominantes. Para Poulantzas, há limites dentro dos quais a garantia simultânea de interesses econômicos das classes dominadas não coloca em questão a relação política de dominação de classe. Esses limites são impostos pelas próprias lutas das classes trabalhadoras e pela configuração específica, no seio do Estado, entre as forças das frações dominantes. Por isso, ainda que haja a direção hegemônica, as formas assumidas pelo Estado capitalista e pelas políticas públicas (governamentais, nas palavras de Poulantzas) referem-se às correlações de forças existentes. Resta-nos, assim, contribuir para a identificação das características do Estado capitalista brasileiro sob o neodesenvolvimentismo, apesar desse não ser o objeto central de nossa análise, já que isso demandaria todo um esforço específico, além do fato de haver limites em tomar como referência apenas um setor da política pública.


			Essa questão será aprofundada no Capítulo 1, que tem como objetivo geral detalhar o percurso de construção do objeto de pesquisa. Assim, apresentaremos, logo a seguir, além de alguns conceitos gerais que são pressupostos da análise, uma discussão sobre o desenvolvimentismo, um detalhamento da tese referente à frente neodesenvolvimentista e uma descrição mais detalhada da metodologia adotada no trabalho.


			No Capítulo 2, procedemos a um breve resgate histórico da educação profissional no Brasil e das entidades representativas das frações de classe cujas reivindicações foram analisadas. Por haver bibliografia consistente sobre as questões, levamos em conta apenas as disputas de interesses em torno das saídas propostas para o desenvolvimento e para a industrialização do país, já que se trata de questões fundamentais para o trabalho. As discussões dão mais consistência aos resultados e ajudam a ancorá-los historicamente.


			O Capítulo 3 apresenta resultados propriamente ditos da pesquisa. Seu conteúdo refere-se às reivindicações da CNI e da CUT para a educação profissional, a partir das fontes documentais selecionadas. Já no Capítulo 4, são expostos os resultados a que chegamos com a análise das políticas públicas de educação profissional, que, de resto, confirmam, a partir de um estudo detalhado de documentos referentes às políticas, as conclusões de Ramos (2015). O capítulo se divide em cinco seções, sendo a primeira relativa aos desdobramentos diretos do Decreto n. 5.154/2004, a segunda à política de expansão da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica, a terceira às Diretrizes Curriculares Nacionais que orientam a educação profissional técnica de nível médio (EPTNM) e a quarta ao Pronatec. A última seção do quarto capítulo destina-se a uma análise baseada em dados de matrículas da EPTNM ao longo de todo o período (2003-2014), evidenciando resultados das seções anteriores.


			O último capítulo apresenta as conclusões gerais da pesquisa, obtidas a partir do confronto entre os resultados expostos nos capítulos 3 e 4. Seccionamos esse último capítulo em quatro partes, que tratam, respectivamente, dos três governos em que se divide o período e de uma análise global que sintetiza as conclusões. Essa disposição permitiu que se evidenciassem tanto as diferenças existentes entre os governos quanto as linhas de continuidade.


			


			Notas


				

					1. A questão foi objeto de estudo de uma série de pesquisas brasileiras, desde a década de 1970, conformando, inclusive, um campo denominado Trabalho e Educação, que tem no marxismo seu principal fundamento teórico, apesar de divergências internas. A nosso ver, três são as considerações fundamentais elaboradas pelo campo, mutuamente imbricadas teoricamente ao longo de sua consolidação: (a) a ideia de que o trabalho é a categoria fundante do ser social, ou seja, é o fundamento ontológico da constituição do ser humano; apesar disso, o trabalho assume formas históricas correspondentes ao tipo de organização social, conformando a produção da vida humana a partir, por exemplo, da escravidão, da servidão coletiva ou do trabalho assalariado; a contradição entre essas formas assumidas pelo trabalho, nas sociedades de classe, é o que o caracteriza como um princípio educativo; (b) o conceito de educação politécnica, presente já nos escritos de Marx e Engels, que se refere ao desenvolvimento integral do ser humano – ou omnilateral –, compreendido pelas dimensões produtiva, corpórea, intelectual, cultural e tecnológica; (c) o conceito de escola unitária, formulado por Gramsci (2010) a partir das duas considerações anteriores e segundo o qual os espaços de educação da classe trabalhadora compreenderiam a apropriação crítica dos princípios gerais e científicos de todo o processo de produção, além da transmissão das técnicas elementares das diversas profissões; é importante destacar – e a questão é polêmica – que o conceito de escola unitária não é factível apenas em uma sociedade “em transição” ou caracterizada pela ausência de classes sociais; ao contrário, a “unidade” da escola destacada por Gramsci refere-se a uma ferramenta de formação dos quadros políticos socialistas e comunistas, inclusive devendo ser iniciada já no capitalismo, de maneira que a ideia está bem longe de ser um modelo pedagógico ou escolar, mas deve ser reproduzida inclusive nas instâncias externas ao aparelho escolar que formam aqueles indivíduos. Enfim, a possibilidade de integração entre a educação propedêutica e o ensino técnico foi objeto de inúmeros estudos no campo trabalho e educação no Brasil, chegando a conformar teorias sobre o sistema de ensino brasileiro, como a de Acácia Kuenzer (2009), segundo a qual a educação capitalista caracteriza-se por uma dualidade. Retomaremos essa questão mais à frente. Por enquanto, basta ter em mente esses conceitos, que, apesar de não serem nosso objeto, aparecerão ao longo de todo o trabalho. Para um aprofundamento: Machado (1989). Para um detalhamento da conformação do campo de estudos trabalho e educação: Kuenzer (1991) e Bomfim (2007).


				


				

					2. A tese é aqui apenas esboçada. Pela importância que tem no desenvolvimento do trabalho e, principalmente, na construção do objeto de pesquisa e na delimitação do campo empírico, dedicamos uma seção (1.3) para apresentá-la em detalhes.


				


				

					3. O conceito foi elaborado por Nicos Poulantzas (1976), ao estudar sistemas de fracionamento da burguesia. O autor analisa, a partir da noção de “primado dos fatores internos”, modificações importantes na estrutura de classes de países dependentes, sobretudo quando se tem como referência as relações com o imperialismo. Nesse âmbito, Poulantzas identifica o desenvolvimento de uma fração da burguesia que não se identifica diretamente nem com a chamada burguesia compradora, “[...] aquela cujos interesses estão inteiramente subordinados aos do capital estrangeiro [...]”, nem com a burguesia nacional, “[...] realmente autônoma em relação ao capital estrangeiro e que poderia tomar parte ativa numa luta antiimperialista pela independência nacional efetiva.”. “A burguesia interna, ao contrário, mesmo sendo dependente do capital estrangeiro, apresenta contradições importantes em relação a este. Em primeiro lugar porque se sente frustrada na repartição do bolo da exploração das massas: a transferência leonina de mais-valia se faz em detrimento dela e a favor do capital estrangeiro e respectivos agentes, a burguesia compradora. Em seguida porque, concentrada principalmente no setor industrial, se interessa pelo desenvolvimento industrial que seja menos polarizado para o seccionamento do país causado pelo capital estrangeiro e se interessa pela intervenção estatal que lhe asseguraria alguns domínios dentro do país e que a tornaria também mais competitiva diante do capital estrangeiro” (Poulantzas, 1976, p. 37, grifo do autor).


				


				

					4. Percebemos que ainda há poucos estudos que têm como objeto as visões das diversas classes e frações de classe da sociedade brasileira a respeito da educação, o que dificulta bastante uma leitura dos processos educacionais – seja no campo pedagógico ou das políticas públicas – a partir do ponto de vista das lutas de classes. Em específico no âmbito da educação profissional, há uma gama muito grande de pesquisas que se baseiam no materialismo histórico, mas acabam por efetuar leituras economicistas, historicistas ou bastante restritas aos processos pedagógicos. Nesse sentido, achamos importante que haja uma disposição do campo da educação de se abrir para o estudo da política nacional, tomando o lugar da política não como mero epifenômeno da determinação econômica.


				


				

					5. Utilizamos edição brasileira de 1977, publicada pela editora Martins Fontes. Poulantzas (1977).


				











			1. CONTEXTO E CONSTRUÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA


		     


			Neste capítulo, apresentamos o contexto e a construção de nosso objeto de pesquisa, procurando, inicialmente, delimitar o campo teórico ao qual ele se refere e as teses que lhe servem como pressupostos. Este é um trabalho sobre política pública, mais especificamente sobre as políticas públicas de educação profissional no Brasil, num período histórico definido (2003-2014). Porém, os campos das Ciências Sociais e da Educação apresentam diversos enfoques para se analisar tanto as políticas públicas quanto a questão da educação profissional,6 de modo que é necessário posicionar-nos a respeito do enfoque adotado. Faremos isso, na primeira seção, apresentando conceitos gerais utilizados e que nortearão toda a análise.


			Em segundo lugar, a pesquisa tem como pressupostos duas teses já desenvolvidas por outros autores, em campos teóricos diferentes, mas não excludentes. A primeira delas aborda as políticas públicas de educação profissional no Brasil e já foi discutida na Introdução. A segunda tese insere-se no campo da Ciência Política e trata da análise da conjuntura brasileira durante o período analisado. Para explicá-la, é necessário compreender as noções de desenvolvimentismo e neoliberalismo, que, ademais, são elementos essenciais para o trabalho como um todo. Por isso, trabalhamos essas duas noções na segunda seção do capítulo, preparando a apresentação da tese referente à conjuntura, feita na terceira seção.


			Todas essas questões estão na base da delimitação do objeto de pesquisa, tanto em termos teóricos quanto metodológicos. Dessa forma, a quarta seção do capítulo discute, de maneira mais detalhada, os objetivos do trabalho, as escolhas para definição da empiria e das fontes documentais utilizadas e os procedimentos de pesquisa.


			1. Estado, classes sociais e política pública


			A concepção apresentada na Introdução a respeito do Estado capitalista abre espaço para a demarcação de três conceitos que são, igualmente, essenciais ao trabalho: o de classe social, o de bloco no poder e o de cena política. Pretendemos discuti-los, sinteticamente, nesta seção. Quando for preciso apresentar uma ou outra complementação, o faremos ao longo dos capítulos.


			Em primeiro lugar, Poulantzas (1977) define o conceito de classe social como o efeito global da articulação entre as instâncias estruturais de uma formação social no campo das relações sociais. No caso das formações sociais capitalistas, essa concepção implica, primeiro, que as classes e as lutas entre elas não derivem exclusivamente de uma definição econômica e, segundo, que passe a existir uma série de efeitos secundários na base que constitui essa formação social. Vejamos como o segundo ponto é colocado:


			Os efeitos da combinação concreta das instâncias respectivas dos modos de produção, efeitos de combinação que estão presentes nos efeitos das estruturas de uma formação social sobre os seus suportes – nas classes de uma formação –, originam toda uma série de fenômenos (de fracionamento de classes, de dissolução de classes, de fusão de classes, em suma de sobredeterminação ou de subdeterminação de classes, aparecimento de categorias específicas etc.), que nem sempre podem ser localizados pelo exame dos modos de produção puros que entram em combinação. (Poulantzas, 1977, p. 70, grifo nosso)


			Nesse sentido, a consideração de uma “burguesia homogênea” ou de um “proletariado único”, cujos interesses definem-se no plano estrutural, pode implicar em sérios limites na análise de formações sociais capitalistas. Martuscelli (2010, p. 29), por exemplo, mostra que o “[...] processo de internacionalização do capital, ocorrido nas últimas décadas, tem suscitado uma série de questionamentos sobre a operacionalidade e a validade de certos conceitos [...]”. Esses questionamentos são, na visão do autor, fruto de um novo modismo teórico-político: o modismo neoliberal. Dentre eles, emergiram novas ideias, como a “teoria da globalização”, que, baseada na ideologia segundo a qual há uma crise irreversível do Estado-Nação, afirma que o espaço econômico internacional passou a ser governado, homogeneamente, pelas grandes empresas globais ou transnacionais.


			Ocorre que essas análises acabaram por influenciar, inclusive, correntes de pensamento e atuação política anticapitalistas, dando espaço para teses que afirmam a existência de uma unificação da burguesia em escala mundial (Martuscelli, 2010). Argumentando contra a existência desse processo, o autor encontra na obra de Poulantzas os conceitos de burguesia compradora, burguesia interna e burguesia nacional, para tratar dos efeitos que implicam nesse sistema de fracionamento da burguesia.7


			Em segundo lugar, essas modificações cristalizam-se no Estado capitalista sem que haja algum tipo de “simetria” entre os interesses das classes e frações que disputam interesses objetivos específicos. Ao contrário, por ser um Estado com direção hegemônica de classe, o aparelho estatal correspondente a cada uma das formas particulares de Estado capitalista (liberal, intervencionista, neoliberal, etc.) contém uma unidade contraditória específica das classes e frações de classe politicamente dominantes. O conceito de bloco no poder indica, por sua vez, a relação entre essa unidade e aquela forma particular, de maneira a destacar, em seu todo complexo, uma das classes ou frações que o integram como hegemônica.


			Dessa forma, a política governamental deve ser definida em termos das questões centrais que se colocam na constituição de uma teoria do fracionamento das classes, conforme assinala Farias (2004). Para o autor, uma das questões a serem consideradas é a dos mecanismos que convertem os conflitos potenciais das frações de classes em uma realidade factual, sintetizando-a da seguinte forma:


			Sobre o mecanismo que tornaria concretos os conflitos potenciais de frações, a nossa hipótese é que essa concretização se deve, em primeira instância, às medidas de política econômica e de política social do Estado. Em outras palavras, são as políticas governamentais que induzem à agregação dos interesses das frações dominantes. Tais políticas não apenas propiciam que certos conflitos emerjam [sic] na cena política e outros permaneçam latentes, como também articulam e hierarquizam esses interesses. Como há uma sucessão de medidas governamentais, a configuração dos alinhamentos de frações não pode ser vista como algo constante e pré-fixado. (Farias, 2004, p. 65)


			Surge, aí, em terceiro lugar, a questão da cena política. É exatamente nas obras da maturidade de Marx que essa questão fica evidente, quando o autor analisa as lutas entre partidos políticos como uma manifestação da essência contraditória composta por classes e frações de classe das formações que são o objeto de sua análise. Boito Jr. (2007, p. 139) interpreta a cena política como uma “[...] realidade superficial, enganosa, que deve ser desmistificada, despida de seus próprios termos, para que se tenha acesso à realidade profunda dos interesses e conflitos de classe”. Para o autor, fazer análise política limitando-se a designar os nomes dos atores e das siglas (“sujeitos jurídico-políticos”, nas palavras de Poulantzas) que aparecem na superfície da cena política é permanecer naquela camada enganosa da realidade.


			Kosik (2011, p. 16) coloca a questão em termos gerais, construindo o que se pode chamar de uma “teoria do concreto”, mostrando a unidade dialética entre o “fenômeno aparente” e a “essência” de uma realidade analisada:


			O fenômeno não é radicalmente diferente da essência [...] Captar o fenômeno de determinada coisa significa indagar e descrever como a coisa em si se manifesta naquele fenômeno, e como ao mesmo tempo ela se esconde. Compreender o fenômeno é atingir a essência.


			Assim, nossa análise procura tomar a cena política como ponto de partida, mas apenas para desvelar a evidência dos interesses de classe e de frações de classe que estão na base da luta representativa (Boito Jr., 2007). Como afirma Marx (1987, p. 2), ao se analisar a situação concreta de instâncias de representação, como, por exemplo, os partidos políticos, “[...] desaparece essa aparência superficial que dissimula a luta de classes e a fisionomia peculiar da época”.


			Nesse sentido, na medida em que procuramos cotejar as demandas de frações de classe com as medidas de governo que compõem a política do Estado (Boito Jr., 2012b), também é possível contribuir para uma caracterização mais geral da luta de classes no Brasil no período de referência.


			Para o empreendimento dessa análise, é necessário, porém, que se escolha determinadas frações de classes específicas e respectivos elementos empíricos que representem, de maneira significativa, suas demandas. Daí a importância de um recorte metodológico que leve em conta os fracionamentos específicos da realidade analisada, sob pena de se pesquisar uma cena política correspondente, na essência, a uma disputa de baixa intensidade ou inexistente. Nesse sentido, fomos levados a selecionar frações de classe (essência) e entidades representativas (aparência) específicas, a partir das quais fosse possível evidenciar o papel cumprido pelos processos de formação da força de trabalho no Brasil ao longo do período determinado. As seções seguintes deixam mais evidentes as escolhas que fizemos.


			2. Desenvolvimentismo e neoliberalismo na América Latina


			As discussões anteriores deixaram claro que consideramos as políticas públicas como parte do processo político nacional, sendo a luta de classes seu fator determinante e o Estado nacional seu fator de coesão. Porém, quando delimitamos o campo das políticas públicas à educação profissional, imbricamos nosso objeto com a questão da escola, que, como mostra Nunes (1979), revela com bastante nitidez características estruturais do Estado brasileiro, dentre elas, e principalmente, a dependência.8 Além disso, por se tratar de um tema de amplo interesse dos mais variados setores produtivos das classes dominantes, a análise das políticas de educação profissional enseja uma discussão sobre os processos de desenvolvimento dos países dependentes, que faremos em seguida, tomando como referência o caso da América Latina.


			O modelo desenvolvimentista surgido na América Latina na década de 1930 trouxe à tona as políticas de consolidação do mercado interno e industrialização, com a presença simultânea de maciços setores médios, tanto trabalhadores quanto pequeno-burgueses, além da emergência de frações industriais da burguesia e da permanência de frações burguesas existentes até então. O jogo político nesse período inicial da industrialização dependente impôs, dessa forma, a necessidade de novas alianças às classes dominantes. Entretanto, como alerta Moraes (2010), nesse primeiro momento, o desenvolvimento industrial por “substituição de importações” concentrou-se na indústria de bens de consumo, permanecendo dependente de uma indústria de bens de produção do centro do capitalismo. É apenas com a consolidação de uma indústria de bens de produção em alguns países dependentes,9 já depois da Segunda Guerra Mundial, que o imperialismo começa a se interessar diretamente pelo desenvolvimento industrial desses países. A esse respeito, Theotônio dos Santos (2011) afirma o seguinte:


			A entrada massiva do capital internacional nos setores mais dinâmicos da economia encontrou ao princípio uma oposição do capital nacional e do movimento popular. Com o tempo, se produziu, contudo, uma divisão ideológica no interior do movimento populista e nacionalista. Um setor – a grande burguesia – entendeu claramente a impossibilidade de manter sua independência em um mundo cada vez mais dominado pelo grande capital. Viu que a única força capaz de opor-se a uma entrada massiva de capital internacional seria um capitalismo de Estado demasiado desenvolvido, o qual, em condições democráticas, exigira apoiar-se no movimento popular e a ameaçava retirá-la do poder e abrir campo ao socialismo. A experiência da Revolução Cubana que só pôde realizar seus objetivos democráticos no quadro de uma revolução socialista fez voltar atrás os ideólogos nacionalistas e os levou a aceitar as teses do “desenvolvimentismo”, que se enunciavam de maneira simples na proporção em que o desenvolvimento era o objetivo, o nacionalismo era o instrumento. Se o capital internacional se aliava ao desenvolvimento, o nacionalismo deveria moderar-se e aceitar este fato como positivo. (Santos, 2011, p. 21-22, tradução nossa)


			Aí está a base da explicação, de um lado, da hegemonia que as teses desenvolvimentistas consolidaram até a década de 1980 na América Latina e, de outro lado, dos golpes militares que interromperam qualquer possibilidade de articulação do movimento popular com a ideologia desenvolvimentista. No Brasil, esse contexto viabilizou um compromisso mínimo com um projeto de desenvolvimento capitalista, estabelecido pelas frações burguesas (Saes, 2001), que levaram a cabo, a despeito das diferenças entre modelos, como, por exemplo, entre o período de 1945 a 1964 e durante a Ditadura Militar (1964-1985), o desenvolvimento do parque industrial nacional.10


			Entretanto, o processo de redemocratização da vida política brasileira, iniciado em 1985 e concluído em 1988, viabilizou a revogação desse compromisso histórico. Ou seja, a redemocratização “[...] abriu a via para o estabelecimento de um total controle do Estado brasileiro e de uma total dominação da economia brasileira pelo capital financeiro internacional” (Saes, 2001, p. 104). Essa constatação tem como base, é claro, a reconfiguração mundial na correlação de forças já a partir da década 1970, trazendo à tona a emergência da forma neoliberal do Estado capitalista e novas unidades nos blocos no poder nacionais. As burguesias internas passam a compor frentes governistas com as burguesias compradoras, ficando, no entanto, submissas a alianças que impuseram a hegemonia do capital financeiro frente ao capital industrial.


			O modelo de políticas públicas que dá unidade a esses blocos no poder é composto, basicamente, pela retirada de direitos sociais das classes trabalhadoras e amplos programas de privatização. Como mostra Harvey (2005), a velha prática imperial de extração de tributos fundamentou o neoliberalismo, de modo a impor aos Estados dependentes a necessidade de reservas de crédito suficientes para cobrir empréstimos no exterior feitos pelas classes dominantes internas, assistindo à ação do imperialismo de sugar mais-valia de todos os cantos do mundo. Para não serem esmagadas em definitivo por medidas de austeridade, as economias dependentes são obrigadas a aceitar acordos que impõem a cartilha neoliberal às reformas institucionais de seus Estados.11


			Sobretudo na América Latina,12 forjou-se um consenso em torno da reforma do Estado, resultado de importante processo de construção de um discurso legitimador da implantação do neoliberalismo. Trata-se de uma alternativa de poder que:


			[...] expressa e sintetiza um ambicioso projeto de reforma ideológica de nossas sociedades, a construção e a difusão de um novo senso comum que fornece coerência, sentido e uma pretensa legitimidade às propostas de reforma impulsionadas pelo bloco dominante. Se o neoliberalismo se transformou num verdadeiro projeto hegemônico, isto se deve ao fato de ter conseguido impor uma intensa dinâmica de mudança material e, ao mesmo tempo, uma não menos intensa dinâmica de reconstrução discursivo-ideológica da sociedade, processo derivado da enorme força persuasiva que tiveram e estão tendo os discursos, os diagnósticos e as estratégias argumentativas, a retórica, elaborada e difundida por seus principais expoentes intelectuais (num sentido gramsciano, por seus intelectuais orgânicos). O neoliberalismo deve ser compreendido na dialética existente entre tais esferas, as quais se articulam adquirindo mútua coerência. (Gentili, 1996, p. 14, grifo do autor)


			Com isso, a crise é diagnosticada e, para ela, são propostas soluções, que passam a ser aceitas como a única saída possível para o que, na verdade, é o objetivo estratégico do neoliberalismo: a restauração do poder de classe das burguesias em nível internacional.


			Para Jaime Osório (2012), esse contexto também tem características econômicas importantes em toda a América Latina. Segundo ele, é a partir da década de 1990 que se generaliza na região um “novo padrão exportador de reprodução do capital”, que, além de marcar o fim do padrão industrial, implicando uma destruição importante da indústria e a ampliação do setor de serviços, caracterizou-se por uma crescente especialização exportadora. Por outro lado, é paradoxal que os salários e as condições de vida da maioria da população latino-americana assistam a uma drástica precarização. “Não se consegue evitá-la apesar das políticas sociais levadas a cabo por alguns Estados ou do crescimento significativo alcançado por algumas economias” (Osório, 2002, p. 123). O que o autor está mostrando é que, na verdade, o neoliberalismo aprofunda as tendências do capitalismo dependente. Pode-se dizer que o neoliberalismo é uma face da condição estrutural de dependência dos países latino-americanos, articulada, agora, à desindustrialização e ao corte de direitos sociais e aplicada com hegemonia do capital financeiro.


			Vale lembrar, ainda, que todo esse processo também possibilitou a assimilação, às políticas de educação profissional latino-americanas, de características puramente neoliberais. Isso ficou expresso nas diversas reformas regidas pela lógica da racionalidade financeira, como, por exemplo, a eficiência administrativa. Esse é um princípio que rege a utilização dos recursos educacionais sob o neoliberalismo, legitimando o ajuste político-ideológico e “pactuando-se” a privatização direta e indireta dos sistemas educacionais. Exemplos interessantes são encontrados nas tentativas de organizar sistemas de educação profissional independentes do sistema educacional, por parte de diversos governos latino-americanos durante a década de 1990, distanciando-se de qualquer concepção de integração entre ensino geral e formação profissional ou de universalização da educação básica (Gentili, 2001; Kuenzer, 2007). No Brasil, como veremos à frente, as políticas levadas a cabo pelo governo de FHC repassaram a gestão dos programas de educação profissional a entidades privadas e organismos representativos da burguesia industrial, comercial e agrária.13


			Vejamos, na seção seguinte, como a possibilidade de ruptura com o modelo neoliberal esteve colocada concretamente na América Latina no fim dos anos 1990, procurando compreender, em especial, o caso brasileiro.


			3. A frente neodesenvolvimentista no Brasil nos anos 2000


			A questão do desenvolvimento nos países dependentes é um dos eixos para compreensão do tipo de política pública de educação profissional construída pelo Estado brasileiro entre 2003 e 2014. Além disso, articulada aos conceitos anteriormente discutidos, essa questão nos ajuda a compreender a tese sobre a conjuntura brasileira durante o período de análise do trabalho. Essa tese, objeto da presente seção, será confrontada com aquela explicada na Introdução, referente às inflexões na política de educação profissional (Ramos, 2015), compondo, assim, nosso problema de pesquisa.


			Como vimos, o neoliberalismo unificou as frações burguesas durante um período por meio de políticas que enfraqueceram as classes trabalhadoras. Todavia, essa unidade teve limites, de modo que acabou por aprofundar contradições entre essas mesmas frações burguesas e possibilitou novas correlações de forças. As contradições, por exemplo, em torno do programa de privatizações – nacional ou internacional – e da taxa básica de juros, mantiveram-se secundárias nas frentes de governo neoliberal. Entretanto, a resistência à implementação do modelo neoliberal pode surgir não apenas dos trabalhadores, mas também da burguesia interna: como afirma Boito Jr. (2011), é certo que essas resistências possuem natureza e objetivos distintos, mas o que importa é que ambas são reais e fundamentaram a recomposição de forças na América Latina durante os anos 2000, frente ao neoliberalismo.


			Nesse sentido, tendo como marco a eleição de Hugo Chávez na Venezuela em 1998, importantes rupturas com o neoliberalismo foram verificadas em nações nas quais as resistências a esse modelo tiveram ampla participação das massas populares. No caso de Venezuela, Bolívia e Equador, que conformaram um campo político na região que apontou para a perspectiva revolucionária – consubstanciado na Aliança Bolivariana para as Américas (Alba) –, a questão central que caracterizou a suspensão das reformas neoliberais foi a estatização de importantes setores da economia ligados a recursos naturais.


			Brasil, Argentina e Uruguai também perceberam importantes mudanças em seus blocos no poder, porém com menor participação dos setores populares e, apesar da descontinuidade em relação ao modelo neoliberal ortodoxo, protagonismo das burguesias internas. A partir da eleição de Luís Inácio Lula da Silva em 2002, o projeto desenvolvimentista retornava à cena desses países mediante políticas de integração regional Sul-Sul e negociações com o imperialismo, porém ainda nos marcos da dependência estrutural. Essas medidas de política externa, principalmente no Brasil, fortaleceram a influência de empresas nacionais em países latino-americanos ao mesmo tempo em que deram legitimidade aos processos em curso do campo político representado pela Alba. Uma característica é comum nesses três países: a constituição de blocos burgueses de oposição aos governos kirchneristas na Argentina, petistas no Brasil e da Frente Ampla no Uruguai. Nos três casos, tanto a oposição quanto o governo não são compostos por um bloco burguês monolítico.


			Nessa situação histórica, a instabilidade tem sido uma característica fundamental, com a inexistência de hegemonia sólida do campo bolivariano, do neodesenvolvimentismo ou do projeto neoliberal, que se manteve homogêneo em outros países. Essa instabilidade é marcada não só pela, importante e às vezes decisiva, influência dos processos eleitorais, mas também pelas relações entre os elementos econômicos, militares e culturais e pela própria posição ocupada pelos movimentos sociais em cada uma das conjunturas nacionais.


			Analisando o caso brasileiro, Boito Jr. (2007, 2012a, 2012b) identifica um fio condutor que caracteriza os dois governos Lula (2003-2006 e 2007-2010) e o primeiro governo Dilma (2011-2014), apesar das diferenças específicas que podem ser verificadas entre eles. A ideia geral é que, nesses governos, a grande burguesia interna brasileira melhorou sua posição14 no bloco no poder do Estado capitalista, negociando seus interesses contraditórios com o imperialismo e apoiando-se numa ampla coalizão de forças políticas que inclui setores das classes trabalhadoras. O projeto econômico que expressa a relação de representação entre as políticas governamentais e essa frente política é o neodesenvolvimentismo, de modo que se pode denominá-la frente neodesenvolvimentista.15


			Essa frente é caracterizada por uma frágil unidade.16 Além do papel secundário dos interesses das forças populares, o fato de a grande burguesia interna brasileira não ser uma burguesia nacional efetiva, como vimos, é determinante para que rupturas anti-imperialistas não possam estar colocadas no conteúdo da frente neodesenvolvimentista. Isso não anula, contudo, o fato de as classes trabalhadoras terem tido interesses satisfeitos com as políticas neodesenvolvimentistas, apesar dos ganhos serem menores que os da grande burguesia interna. São notáveis, por exemplo, a melhoria nas condições de vida das massas populares e o favorecimento das condições de luta e reivindicação.17 No âmbito da educação, esse cenário possibilitou a construção de uma perspectiva mais democrática nas políticas públicas, especialmente no que se refere à expansão e acesso ao conhecimento, produzindo aquilo que Gentili e Stubrin (2015) chamaram de reposicionamento estratégico do Brasil no campo educacional.


			Ocorre que essas conquistas e a melhoria de posição da burguesia interna no bloco no poder convergiram, construindo uma política descontínua em relação ao projeto neoliberal anterior. Esse projeto, hegemonizado pela burguesia compradora, manteve-se na oposição política e institucional à frente neodesenvolvimentista, tendo o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) como seu principal representante. Eis a contradição política principal do período em questão.


			Mas como caracterizar o neodesenvolvimentismo? Quais suas diferenças com o desenvolvimentismo clássico que permitem utilizarmos o prefixo “neo”? De acordo com Boito Jr. (2012b), três diferenças merecem destaque. Em primeiro lugar, o neodesenvolvimentismo produz índices mais baixos de crescimento econômico em relação ao velho desenvolvimentismo. A explicação é simples: o crescimento neodesenvolvimentista esteve, como no período neoliberal da década de 1990, limitado à acumulação financeira, o que inibiu o investimento no setor produtivo e destinou boa parte dos recursos da receita do Estado para o pagamento da dívida pública. Ainda assim, o crescimento econômico dos anos 2000 foi, em média, o dobro do verificado na década de 1990 (Boito Jr., 2012b).


			Cumpre ressaltar que esse crescimento se baseou em políticas ausentes do programa anterior ao governo Lula. Destacam-se o papel importante do Estado brasileiro via Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no financiamento de empreendimentos de grandes empresas nacionais e a política econômica anticíclica para manter a demanda agregada, sobretudo na crise 2008, obtendo quedas significativas da taxa básica de juros e do spread bancário no primeiro governo Dilma, em 2012.


			Em segundo lugar, o recuo imposto pelo neoliberalismo à especialização tecnológica nacional limitou também as políticas neodesenvolvimentistas, que acabaram se concentrando em setores específicos, como processamento de produtos agrícolas, pecuários e de recursos naturais e focando a indústria de transformação nos segmentos de baixa densidade tecnológica (construção civil, siderurgia e mineração). Assim, o caráter agrário-exportador da economia brasileira tem peso importante no neodesenvolvimentismo, resultando em diferença com o desenvolvimentismo clássico. Nos governos Lula, 


			[...] as grandes empresas nacionais, classificadas entre as empresas mais fortes dos seus respectivos segmentos em escala mundial, são – feita a exceção de praxe representada pela Embraer – a Friboi, a Brazil Foods, a Vale, a Gerdau, a Votorantim Celulose [...]. (Boito Jr., 2012b, p. 70)


			Por último, a terceira diferença tem origem na abertura comercial, apesar do significativo cancelamento dos acordos com os EUA para a consolidação da Alca. Ocorre que a exportação ganha centralidade na economia neodesenvolvimentista, com menor peso ao protecionismo, algo diferente do que ocorreu entre 1930 e 1980. Importante, nesse caso, lembrarmo-nos das observações de Jaime Osório (2012) acerca do novo padrão de exportação latino-americano a partir da década de 1990.


			A partir desses três aspectos, é possível sintetizar as diferenças entre a política neodesenvolvimentista e o desenvolvimentismo clássico por meio do seguinte adjetivo dado por Boito Jr. (2012a, p. 6, grifo nosso): “[...] a política de desenvolvimento possível dentro dos limites dados pelo modelo capitalista neoliberal”. Se compreendemos o neoliberalismo periférico como uma face da dependência, poderíamos acrescentar: as políticas neodesenvolvimentistas, apesar de tensionarem a característica fundamental do neoliberalismo no plano dos direitos sociais, ainda estão confinadas à dependência estrutural.


			Caracterizado o neodesenvolvimentismo em termos econômicos, resta definir quais são as frações de classe que integraram a frente neodesenvolvimentista,18 iniciando pelos setores integrantes da grande burguesia interna brasileira: setor da mineração, indústrias das construções civil, pesada e naval, agronegócio, indústria de transformações e os grandes bancos privados nacionais, como Bradesco e Itaú. As contradições entre esses setores são inúmeras, mas a reivindicação unitária que possibilitou o papel de força hegemônica da frente política foi o favorecimento de seus interesses via proteção do Estado brasileiro na concorrência com o capital estrangeiro (Boito Jr., 2012a, 2012a).


			Por seu turno, dentre as classes dominadas integrantes da frente, temos: (a) o operariado urbano e a baixa classe média, que participam de maneira organizada da luta de classes por meio de entidades representativas e criaram e dirigiram o PT até os anos 2000; (b) os assalariados em geral, que obtiveram conquistas com políticas sociais de emprego e renda; (c) o campesinato, que também atua de maneira organizada, obteve conquistas, mas guarda importantes contradições com um setor de peso da frente, que é o agronegócio; (d) os trabalhadores da massa marginal (desempregados, subempregados, conta própria), que têm uma relação muito particular com o neodesenvolvimentismo, pois são marginalizados pela frente política e, em sua maioria, não possuem entidades representativas; mesmo assim, não seria possível classificar essa fração de classe como “classe-apoio” (Poulantzas, 1977)19 do bloco no poder, já que, mesmo que pequenas se comparadas às da burguesia interna, houve conquistas importantes desse setor proporcionadas pelas políticas neodesenvolvimentistas; exemplos importantes são a transferência de renda possibilitada por programas como Fome Zero e Bolsa Família e o programa de habitação Minha Casa, Minha Vida, este último uma política emblemática que contempla, ao mesmo tempo, frações burguesas e setores populares (Boito Jr., 2012a).


			Nesse último ponto, encontramos outra importante diferença entre o velho e o novo desenvolvimentismo. As políticas sociais dos anos 2000, que possibilitaram distribuição de renda, diminuição da miséria e permitiram a fixação de camponeses remediados pela reforma agrária nas regiões rurais do Brasil, não são significativas (do ponto de vista analítico) somente porque transformam esses setores em base de apoio da frente de governo. Na verdade, a industrialização dependente, sobretudo na Ditadura Militar brasileira, aprofundou a marginalidade;20 já o neodesenvolvimentismo tentou contê-la.


			Nos três governos analisados, a transformação na base da pirâmide social foi notável, como mostra Pochmann (2012). Por exemplo, entre 2004 e 2010, a renda per capita cresceu anualmente 3,3%, enquanto o índice da situação geral do trabalho, na composição da renda nacional, cresceu 5,5% ao ano. Já no período entre 1960 e 1980, apesar de o primeiro índice ter sido de 4,6% anuais, a participação do rendimento do trabalho caiu 11,7%. Analisando apenas a expansão quantitativa das ocupações, o saldo líquido relativo ao primeiro decênio do século XX corresponde à geração de mais de dois milhões de empregos anuais, número 22% maior que na década de 1970 e 40% maior que na década de 1980. De todos os postos de trabalho gerados, 95% foram relativos a ocupações de até 1,5 salários mínimos (Pochmann, 2012).


			Já outros estudos empíricos nos campos da sociologia do trabalho ou economia do trabalho mostram a permanência da precarização e da flexibilização das leis trabalhistas, mesmo num quadro de redução significativa do desemprego. Como afirmam Krein, Santos e Nunes (2011, p. 1):


			Muitas medidas pontuais, tanto no sentido da flexibilização como da regulação pública do trabalho, foram introduzidas, sem que se realizasse uma reforma trabalhista substantiva nos anos 2000. Apesar das melhorias na estrutura ocupacional e nos rendimentos, vários aspectos característicos da flexibilidade do mercado de trabalho – históricos e introduzidos a partir dos anos 1990 –, com implicações na regulação social do trabalho, ainda persistem na realidade brasileira.


			 


			Os autores concluem que o estímulo à geração de empregos, à formalização, à elevação dos salários e à estruturação do mercado e das relações de trabalho, mesmo que com resultados importantes no sentido da melhoria de vida dos trabalhadores, se deram prescindindo da flexibilização, que é característica intrínseca à dependência em sua face neoliberal.


			A partir dessas considerações e da provocação feita por Ramos (2015) – “Educação profissional para que projeto de desenvolvimento?” –, é possível que se faça uma observação a respeito das relações entre os processos laborais e as políticas de educação profissional do período compreendido entre 2003 e 2004. Essas políticas formam trabalhadores para o trabalho do neodesenvolvimentismo: boas chances de encontrar emprego, inclusive formais (ampliação de direitos), flexibilização das leis trabalhistas (neoliberalismo) e, apesar da contenção, manutenção da marginalidade estrutural (dependência). Resta saber de que modo, como resultado da disputa entre as frações de classe, para qual dessas características a política de educação profissional tendeu em cada momento. Isso nos leva, por fim, a enunciar o objetivo do trabalho e explicitar a metodologia adotada para a pesquisa.
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